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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  022/2022-PE 

(Processo Administrativo n° 035/2022) 

Regido pela Lei n.2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.e  8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei n.2  8.883/94 e da Lei n.2  9.648/98, pela 
Lei Complementar n2  123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n9. 

10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e demais legislações vigentes 

O titular de origem desta licitação, torna público para conhecimento de todos os interessados, 
que o Pregoeiro oficial, juntament com os membros da equipe de apoio, nomeados pela 
Portaria n2  Portaria n2  010404/2022, de 01 de abril de 2022, através do endereço eletrônico 
https://blLorg.br/  - "Acesso Identif cado no link especifico", em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das Propostas de 
Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO 
FEDERAL N. 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS LEGISLAÇOES 
VIGENTES, Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 
21/06/93 a1terda e consolidada, Decreto Municipal N.2  010/2014, Lei n2  123/2006, Lei n 
147/2014 e suas alterações, e, ainda Lei n2  12.846/2013, conforme informações abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
FORNECIMENTO: PARCELADO, CONFORME NECESSIDADE DAS SECRETARIAS DE SAÚDE, 
SECRETARIA DE URBANISMO E ME! D AMBIENTE, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E Secretaria do 
Trabalho e Assistência Social. 
LOCAL DO PREGÃO: wwwblLorg.br  e/ou wwwbllcompras.com  "Acesso Identificado no link - 
acesso publico" 

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
16 DE MAIO DE 2022; 
A PARTIR DAS 08:00 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA 
27 DE MAIO DE 202; 
Das 08:00h AS 08:30 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS 
27 DE MAIO DE 2022; 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
ÀS 08:30 HORAS (Horário de Brasí.ia-DF). 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
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3. HABILITAÇÃO: Verificação atualiza 
financeira e regularidade fiscal que sei 
preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vê 
S. CONTRATANTE: O Município de PE 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qu 
contrato com a Administração Pública 
7. PREGOEIRO: Servidor ou nome 
Municipal, que realizará os procedi 
documentação de habilitação, abertu 
escolha da proposta ou cb lance de 
elaboração da ata, condução dos traba 
edital e recursos contra seus atos; 
8.EQUIPE DE APOIO: Equipe desi 
formada por, no mínimo, 02 servido 
durante a realização do pregão; 
9.AUTORIDADE SUPERIOR: E o ti lar do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da li itação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir obre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação decidir os recursos contra a os do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso 
de interposição de recurso, homologa o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a 
celebração do contrato; 
10.PMSP: Prefeitura Municipal de PE RA BRANCA; 
11.DOE : Diário Oficial do Estado; 
12.DOU: Diário Oficial da União; 
13.ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o 
Município de PEDRA BRANCA media te Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor. 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTÁÇOES DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA DE APOIO EM ATIVIDADES, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS NIDADES ADMINISTRATIVAS DE PEDRA BRANCA/CE, 
conforme condições, quantidades e xigências esiabecidas neste Edital comas características 
descritas abaixo: 
1.2. A licitação será dividida em Lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
1.3. O critério de julgamento adota.. será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e se s Anexos quanto às especificações do objeto. 

do, designado por ato do titular do Poder Executivo 
entos de recebimento das propostas de preços e da 
condução dos procedimentos relativos aos lances e à 

enor preço, adjudicação, quando não houver recurso, 
hos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao 

ada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
es que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro 

da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de 

cedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
RA BRANCA que é signatário do instrumento contratual; 
1 foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do 

2.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTA 
As despesas decorrentes da Contrata 

los 
ão correrão nela Dotacão: 

ÓRGÃÕ 
t.N1 

T 

N. ../ 

PROJETOATWIDADE 

Ç?IÇ 

DESPESAS 
E 	E.$3ELEMflB9NTEPE 

0 CU 

0301 04 122.0037.2.007 33.90.39.00 3.3.33.33.33 1500 
0601 08 122.0402.2.034 33.90.39.0d 3.3.33.33.33 1500 
0501 10 122.0037.2.018 33.90.39.Ô0 3.3.33.33.33 1500 
0703 12 122.0037.2.02 33.90.39.00 3.3.33.33.33 1500 
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3.0-DO CREDENCIAMENTO 
3.1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normás contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2-Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadasiramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
3.3- E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal estadual municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de sus Densão no âmbito da administração municipal. 
3.5-0 licitante deverá estar credencido, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
3.6- O cadastramehto do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modela fornecido pela 
Bolsa de .Licitações do Brasil conforme anexo. 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital confo 'me modela fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.  
c) Espeificaçõe's do serviço objeto da licitação em conformidade com edital constando preço e 
em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ inserção de 
catálogos do fabricante. 'A empresa participante do certame não deve ser identificada". 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesm sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL - Bolsa de Licitaões do Brasil 
3.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1-0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equie de apoio; 
b) responder às,questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas dê preços; 
d) analisar a aceitabilidade das prop Dstas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 

r 
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g) verificar a habilitação do propone 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a 
j) elaborar a aia da sessão; 
k) encaminhar o processo à autorida 
1) abrir processo administrativo p 
penalidades previstas na legislação. 

te classificado em primeiro lugar; 

pertinência dos recursos; 

superior para homologar e autorizar a contratação; 
ra apuração de irregularidades visando a aplicação de 

5.0-CREDENCIAMENTO NO SISTE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
5.1 - As pessoas jurídicas ou fir as individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 «a", com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qual er empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil 
atribuindo poderes para formular la ces de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no site: www.blLorg.br  e/ou www. é llcompras.com. 
5.2 -Aparticipação do licitante no p -gão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à B L - Bolsa de Licitações do Brasil a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designa.., em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigênci. s de habilitação previstas no Edital 
5.3 - O acesso do operador ao preg.o, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em no e do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
5.4 - A chave de Identificação e a -nha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando can eladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
5.5 - E de exclusiva responsabilida..- do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada direta ente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil a responsabi idade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
5.6 - O credenciamento do fornece, ir e de seu représenlante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pe .s atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes :0 pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO; 

5.7-A participação no Pregão, na :orma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e inlransfetível do represenn nte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da .roposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
5.8 - Caberá ao fornecedor acomp. har as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsvel pela ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer men-agens emitidas pela sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
5.9 - O licitante responsabiliza-se clusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e ve dadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade pri motora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, inda que por terceiros. 
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5.10 - Poderão participar deste Pregã 
o objeto desta licitação. 
5.11 - Não haverá itens para partici 
porte, nos termos do art. 48 da Lei C 
5.12 -Será concedido tratamento fa 
porte, para as sociedades cooperati 
para o agricultor familiar, o se 
individual - ME!, nos limites previste 

interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

ação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
mplemeniar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 
orecido para as micrõempresas e empresas de pequeno 
as mencionadas no artigo 34 da Lei n2  11.488, de 2007, 
dor rural pessoa física e para o microempreendedor 
s da Lei Complementar n2  123, de 2006. 

(Explicação: Nos termos do art 32, 
informática e automação, considera 
modalidade pregão, restrita às empr 
5.13 - Não poderão participar desta 
5.13.A - proibidos de participar de 
legislação vigente; 
5.13.13 - que não atendam às cond 
5.13.0 - estrangeiros que não ten 
para receber citação e responder a 
5.13.1) - que se enquadrem nas ve 
5.13.E - que estejam sob falênc 
dissolução ou liquidação; 
5.13.17  - Organizações da Socie
condição (Acórdão n 746/2014-TC 
5.14 - Qualquer dúvida em relação 
através de uma empresa associada 
da Bolsa de Licitações do 
www.blkompras.com. 

32 da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de 
'os como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na 
'sas que cumpram o Processo Produtivo Básico). 
licitação os interessados: 
icitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

ções deste Edital e seu(s) anexo(s); 
am representação legal no Brasil com poderes expressos 
inistrativa ou judicialmente; 
ções previstas no artigo 92  da Lei n2  8.666, de 1993; 
concurso de credores, concordata ou em processo de 

de  Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
-Plenário). 
acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

u pelos 'telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 
asil ou pelo e-mail contato wwwbflorg.br e/ou 

II 

1. 

1  

ti 

-a 

ta 

6.0 DA APRESENTAÇÃO DA PRO 
6.1- Os licitantes encaminharão, ex 
os documentos de habilitação exigi
preço, até a data e o horário es
encerrar-se-á automaticamente a e 
6.1. O envio da proposta, acomp 
ocorrerá por meio de chave de aces 
6.2. As Microempresas e Empre 
de habilitação, ainda que haja algu 
do art. 43, § 1 da LC n2  123, de 20 
6.3. Incumbirá ao licitante acom 
pública do Pregão, ficando respon 
inobservância de quaisquer mensa: 
6.4. Até a abertura da sessão pilo 

os documentos de habilitação ante 
6.5. Não será estabelecida, nessa 
apresentadas, o que somente oco 
julgamento da proposta. 

OSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
usivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

e s no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
elecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
pa de envio dessa documentação. 

nhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
o e senha. 
s de Pequeno Porte' deverão encaminhar a documentação 
a restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

6. 
anhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
ável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
ens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
lica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
ormente inseridos no sistema; 
tapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
erá após a realização dos procedimentos de negociação e 

a 
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6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados pa avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7. 	DO PREENCHIMENTO DA PR POSTA 
7.1. 	O licitante deverá enviar ua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário; 
7.1.2. Descrição detalhada do objet contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no e for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou insc ição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
7.2. 	Todas as especificações do o jeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. 	Nos valores propostos est rão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tribut rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento s bens. 
7.4. 	Os preços ofertados, tanto a proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licit nte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro,  omi são ou qualquer outro pretexto. 
7.5. 	O prazo de validade da pro osta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
7.6. 	O licitante deverá declarar, ara cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 
serviço ofertado é manufaturado n cional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de eferência. 
7.7. 	Os licitantes devem respe tar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas f erais, quando participarem de licitações públicas; 
7.7.1. O descumprimento das reg as supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscali ação do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cu primento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos a entes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erári caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrat 

8. 	DA ABERTURA DA SESSÃO, 
LANCES 
8.1. A abertura da presente licit 
eletrônico, na data, horário e local i 
8.2. O Pregoeiro verificará as pr 
que não estejam em conformidade 
vícios insanáveis ou não aprese 
Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada 
8.2.2. A desclassificação será se 
acompanhamento em tempo real p 
8.2.3. A não desclassificação da pro 
contrário, levado a efeito na fase de 

LASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

ção dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
dicados neste Edital. 
postas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
tem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

proposta que identifique o licitante. 
pre fundamentada e registrada no sistema, com 

r todos os participantes. 
osta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
eitação. 
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8.3. O sistema ordenará automati amente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará cam o próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, se do imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá sër ofertado pe MENOR PREÇO  GLOBAL POR LOTE. 
8.6. Os licitantes poderão oferec r lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estab lecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá o recer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado registrado pelo sistema. 
8.8. 	O intervalo entre os lances nviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo en re lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente de cartados pelo sistema os respectivos lances. 
8.9. Será àcbtado para o envio de nces no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO'  em que os licitantes ap esentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
8.10. A etapa de lances da sessão ública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará a iso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de té dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a r cepção de lances. 
8.11. Encerrado o prazo previsto o item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de vabr mais baixo os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance fim e fechado em até cinco minutos, o qual será sigibso até o 
encerramento deste prazo. 
8.11.1. Não havendo pelo menos tr s ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na or m de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minuto o qual será sigibso até o encerramento deste prazo. 
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente vabres. 
8.12.1. Não havendo lance final 
	

fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da eta a fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, poss m ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigibso até o encerramen o deste prazo. 
8.13. Poderão pregoeiro, auxilia pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum li itante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
8.14. Não serão aceitos dois ou ais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro gar. 
8.15. Durante o transcurso da se ão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado vedada a identificação do licitante. 
8.16. No caso de desconexão co o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá perma ecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.17. Quando a desconexão do istema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão p blica será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
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vinte e quatro horas da comunica ão do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
8.18. O Critério de julgamento dotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 
conforme definido neste Edital e seu anexos. 
8.19. Caso o licitante não apresent lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclu ivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte d entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e emp esas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da prim ira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2  
123, de 2006, regulmentada pelo D creto n2  8.538, de 2015. 
8.21. Nessas condições, as propos as de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.22. A melhor classificada nos te os do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrig oriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos cont olados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.23. Caso a microempresa ou a e presa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabeleci o, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se ncontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exerc io do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontre nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas ara que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
8.25. Quando houver propostas be eficiadas com as margens de preferência em relação ao 
serviço estrangeiro, o critério de des riate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de prefer ncia, conforme regulamento. 
8.26. A ordem de apresentação elos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só p0 rá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da f se fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.27. Havendo eventual empate e tre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 32, § 2, da Lei n9  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzido 
8.27.1. no pais; 
8.27.2. por empresas brasileiras; 
8.27.3. por empresas que invistam e pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.27.4. por empresas que comprove cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabi itado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação 
8.28. Persistindo o empate, a pro osta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
8.29. Encerrada a etapa de envi de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Editâl e já apresentados. 
8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
8.31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A 
da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 32, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5' e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 
8.31.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei n2 
8.248, de 1991, as licitantes qualifica clascomo microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Décreto n2 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
mesma situação. 
8.31.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto n9 7.546, de 2 de 
agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto n2 7.174, de 2010. 
8.32. Para serviços abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço 
não tenha por objeto serviço manufz turado nacional, o sistema automaticamente indicará as 
propostas de serviços manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida 
margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 
8.32.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
tornar-se-á a proposta classificada eri primeiro lugar. 

9. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.31. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 72 e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2 10.024/2019. 
9.32. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado Acórdão n9 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
9.32.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, excet&quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
9.33. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.34. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio 
antecedência, e a ocorrência será reg 
9.35. O Pregoeiro poderá convocar 
por meio de funcionalidade disponí 
não aceitação da proposta. 
9.36. O prazo estabelecido poderá 
justificada do licitante, formulada 
Pregoeiro. 
9.37. O licitante que não apresentar 
aos regulamentos técnicos pertinen 
usufruir da aplicação da margem de p 
9.37.1. Nessa hipótese, bem como 
reclassificadas, para fins de nova apii 
9.38. Se a proposta ou lance venced 
ou lance subsequente, e, assim suces 
9.39. Havendo necessidade, o Preg 
data e horário para a sua ontinuida 
9.40. O Pregoeiro poderá encamin 
licitante que apresentou o lance mai 
preço, vedada a negociação em cond 
9.40.1. Também nas hipóteses em 
subsequente, poderá negociar com o 
9.40.2. A negociação será realizada 
demais licitantes. 
9.41. Nos itens não exclusivos 
pequeno porte, sempre que a pro 
subsequente, haverá nova verificaç 
previsto nos artigos 44 e 45 da 
estabelecida, se for o caso. 
9.42. Encerrada a análise quanto à 
do licitante, observado o disposto ne 

o sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
strada em ata; 
licitante para enviar documento digital complementar, 

ei no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

er prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
antés de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

documento comprobatório, ou cujo serviço não atender 
es e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
efei:ência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
m caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
ação da margem de preferência. 
r for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ivamente, na ordem de classificação. 
eiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
e. 
ar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

ções diversas das previstas neste Edital. 
que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
icitante para que seja obtido preço melhor. 
por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

ra a participação de microempresas e empresas de 
osta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

o, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
e Edital.  

10. 	DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exa 
da proposta classificada, em p 
descumprimento das condições de 
que impeça a participação no cert 
seguintes cadastros: 
10.1.1. Consulta Consolidada de 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov. 
10.1.2. A consulta aos cadastros se 
seu sócio majoritário, por força do 
sanções impostas ao responsável 
proibição de contratar com o Pode 
qual seja sócio majoritário. 

e da documentação de habilitação do licitante detentor 
imeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

articipação, especialmente quanto à existência de sanção 
me ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
r/) 
á realizada em nome da empresa licitante e também de 
rtigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
ela prática de ato de improbidade administrativa, a 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
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10.1.2.1. Caso conste na Consulta 
Impeditivas Indiretas, o gestor diii 
empresas apontadas no Relatório de 
10.1.2.2. A tentativa de burla será 
fornecimento similares, dentre outro
10.1.2.3. O licitante será convocado 
10.1.3. Constatada a existência de 
falta de condição de participação. 
10.1.4. No caso de inabilitação, have 
do empate ficto, previsto nos arts. 4 
a disciplina antes estabelecida para. 
10.2. Havendo a necessidade de 
necessários à confirmação daqueles 
convocado a encaminhá-los, em for 
pena de inabilitação. 
10.3. Não serão aceitos documento 
salvo aqueles legalmente permitido 
10.4. Se o licitante fora matriz, to' 
o licitante for a filial, todos os doc 
documentos que, pela própria na 
nome da matriz. 
10.4.1. Serão aceitos registros de C 
de documentos pertinentes ao CND 
do recolhimento dessas contribuiçô 
10.5. Ressalvado o disposto no ite 
Edital, a documentação relacidnada 

Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
enciará para verificar se houve fraude por parte das 
1 corrências Impeditivas Indiretas. 
erificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

ara manifestação previamente à sua desclassificação. 
anção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

á nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
e 45 da Lei Complementar n2  123, de 2006, seguindo-se 
ceitação da proposta subsequente. 
nvio de documentos de habilitação complementares, 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
ato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

os os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
entos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
reza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

PJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
S. 
5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

os itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.6. HABILITAÇÃO: 
10.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.6.1.1. No caso de empresário i 
Mercantis, a cargo da Junta Comerci 
10.6.1.2. Em se tratando de microe 
Microempreendedor Individual - C  
autenticidade no sítio www.portaldi 
10.6.1.3. No caso de sociedade ei 
limitada - EIRELI: ato constitutiv 
registrado na Junta Comercial 
comprobatório de seus administrad 
10.6.1.4. Inscrição no Registro Públ 
Registro onde tem sede a matriz, no 
10.6.1.5. No caso de sociedade si 
Pessoas Jurídicas do local de su. 
administradores; 
10.6.1.6. Quando da participação 
documentos abaixo na fase de habil 
a) Ata de fundação; 
b) Estatuto social com a ata d 
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dividual: inscrição no Registro Público de Empresas 
:1 da respectiva sede; 
preendedor individual - MEL: Certificado da Condição de 
ME!, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
empreendedor.gov.br; 
presária ou empresa individual de responsabilidade 

s, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
da respectiva sede, acompanhado de documento 
ires; 
co de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
eles: inscrição do ato constitútivo no Registro Civil das 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
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c) 	Ata da última assembleia teral ordinária, caso seja constituída a mais de 01 (um) 
ano. 

10.6.1.7. No caso de empresa ou soc - dade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
10.6.1.8. Os documentos acima dev-rão. estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
10.6.1.9. Cédula de identidade do reponsável legal ou signatário da proposta. 

10.7. PROVA DE INSCRIÇÃO E RE ULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.7.1. PROVA DE INSCRIÇÃO: 
10.7.1.1. Fazenda Federal (CNPJ); 
10.7.1.2. Fazenda Estadual (CGF) no iaso de fornecimento de serviços; 
10.7.1.4. caso o licitante detentor ..i menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal esmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação: 

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E RABALHISTA: 
10.7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante. 
10.7.2.1.1. A comprovação de regula idade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão Negativa de Débitos r tivos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conj inta PGFN/RFB n2  1.751, de 02.10.2014; 
10.7.2.1.2. A comprovação de regular idade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de i ébitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
10.7.2.1.3. A comprovação de regu .rjdade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Neg.. tiva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede 
do licitante; 
10.7.2.2. Prova de situação regular serante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularida . de Situação - CRS e; 
10.7.2.3. Prova de inexistência . débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição 
legal da Lei n2  12.440/11. 
10.7.2.4. Declaração expressa de •ue atende ao disposto no art. 7, inciso XXXIII da 
Constituição Federal conforme moi b constante do Anexo deste edital 

10.7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.7.3.1. Comprovação de ter exec tado serviços similares através de Atestado de capacidade 
técnica para desempenho de ativie. de  pertinente e compatível em características com objeto 
da licitação, emitido por entidade pública e ou privada. Devendo os atestados estarem 
necessariamente em nome da licita te. 

a) O licitante deverá apresentar co provação de quantidade mínima 20% de mão de obra, 
esse quantitativo diz respeito as ho as totais licitadas. 

a.1) A comprovação do item anteri r será feita através da apresentação de cópia da anotação 
da CTPS (no caso de empresa ter ieirizada), ou através de ficha de cooperado (no caso de 

por iriaices oricrais, quando encerra o lia mais de U3 (três) meses da datãda apresentação da 
proposta. 
Observações: serão considerados 
demonstrações contábeis assim apr 

eitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
entados: 

a.1) Sociedades regidas pela 
Diário Oficial ou publicados em jorn 

a.2) Sociedades Limitadas (L 
Termos de Abertura e de Encerrame 
ou domicílio da licitante ou em 
Demonstrações Contábeis e os T 
registrados ou autenticadas na Junta 

a.3) Sociedades sujeitas ao re 
Microempresas e das Empresas de 

ei n2  6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em 
1 de grande circulação; 
DA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
to, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, 
rmos de Abertura e de Encerramento devidamente 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ime estabelecido na Lei Complementar fl2  123 - Lei das 
equeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive 



cooperativa). 

10.7.3.2. Prova de Inscrição da emp 
Regional de Administração - CRA, 
4.769/65, Decreto Regulâmentador 

NISTRAÇÃO 202J202 

sa e do(s) Responsável(is) Técnico(s) junto ao Conselho 
cção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n2. 
. 61.934/67. 

ÇD RAN 

F E 1 T U R A O E

1 

EDRÁ 

10.7.3.3. Comprovação da PROPONE TE possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista do certame, pelo menos 01 um) administrador (item 10.7.3.2), devendo esse 
profissional, com apresentação de comprovação empregatícia através dos seguintes 
requisitos: 

a) EMPREGADO: Carteira de Trabal o e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério 
do Trabalho - DRT; Ficha de Regist • de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do 
profissional, bem como da informa o da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente 
anteriores a presente licitação; 
b) SÓCIO: contrato social ou esta o social, devidamente registrado no órgão competente, 
comprovando que participa da soci:dade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação 
deste edital; 
c) DIRETOR: cópia autenticada de contrato social registrado legalmente comprovando a 
função, pelo menos, desde o mês a tenor ao da publicação deste Edital, em se tratando de 
firma individual ou limitada, ou .:inda da ata assembleia de sua investidura no cargo, 
devidamente publicada na imprens. oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou; 
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE S RVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do 
prazo de validade, comprovando vi culo profissional da empresa para com o prestador de 
serviço, com firma reconhecida do contratado e do contratante. 

10.7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMI -FINANCEIRA: 
10.7.4.1. Certidão negativa de falncia expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 
10.7.4.2 - Balanço Patrimonial e iemonstrativos contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por bala cetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais, quando encerrai o há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 
Observações: serão considerados :ceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apr-sentados: 

a.1) Sociedades regidas pela Lei n 6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em 
Diário Oficial ou publicados em jor 1 de grande circulação; 

a.2) Sociedades Limitadas ( TDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerram nto, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou e outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os ermos de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou autenticadas na Junt: Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.3) Sociedades sujeitas ao rgime estabelecido na Lei Complementar n2  123 - Lei das 
Microempresas e das Empresas d . Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive 
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com os Termos de: Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia do Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.4J Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticdo na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissioral equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices 
abaixo, uma vez que, não ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram 
estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-
financeira dos licitantes, a ser demor strada pelo Balanço Patrimonial e será ratificada através 
dos seguintes índices: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo = maior ou igual a 1,00; 

Passivo Circulante + Passivo Não Cirulante (ELP) 

O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de 
curto prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 
financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a 
continuidade das atividades da empresa. 

LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00; 

Passivo Circulante 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, 
relacionando tudo que se convertera em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas 
também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não 
possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode 
comprometer a continuidade das atividades da empresa. 

SG = Ativo Total = maior ou igual a 1,)0 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso 
de falência. Se o índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, quer dizer 
que o Exigível não pode ser maior que o Ativo ou Passivo Total. 

b) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 52, da Lei 8.666/93, pois 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: t88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.qov.br  

R. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PR FEITURA DE 

EDRA 
RANCA 

A  	1 N!STRAÇÂO 2021/2024 

permitem a comprovação da sim 
estabelecidos observando valores us 
das empresas e não frustram ou r 

ção financeira da empresa de forma objetiva, foram 
almente adotados para a avaliação da situação financeira 
siringem o caráter competitivo do certame, pois foram 

estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. 

10.7.4.2.1 -Os documentos apresen dos deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, s de alguma filial todos da mesma filial com exceção dos 
documentos que são válidos para ma iz e todas as filiais. 
10.7.4.2.2 -A licitante deverá fornece a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa 
de contato, preferencialmente local as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por 
não tratar-se de exigências previstas m lei, a ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
10.7.4.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada orno microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que a enda a todas as demais exigências do edital. 
10.7.4.4. A declaração do vencedor contecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
10.7.4.5. Caso a proposta mais 	ntajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de peq eno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularid e fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por i ai período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante a resentação de justificativa. 
10.7.4.6. A não-regularização fisc e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitant sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitant remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra icroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
10.7.4.7. Havendo necessidade d analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, nformando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
10.7.4.8. 	Será inabilitado o li itante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos docum ntos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
10.7.4.9. Nos itens não exclusiv s a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nov verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 4 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação d proposta subsequente. 
10.7.4.10. O licitante provisoriam te vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comp ovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em ue venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabili ção, alem da aplicação das sanções cabíveis. 
10.7.4.11. Não havendo a comprov ção cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de men r(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanes entes. 
10.7.4.12. Constatado o atendimen o às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
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11. 	DO ENCAMINHAMENTO DA FROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitar te declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, de 'endo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pele licitante ou seu representante legal. 
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.2.1. Todas as especificações do oleto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n2  8.666/93). 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.4. A oferta deverá ser firme e 
sem conter alternativas de preço o 
mais de um resultado, sob pena de 
11.5. A proposta deverá obedec 
considerada aquela que não corre 
vínculo à proposta de outro licitant: 
11.6. As propostas que contenh 
complementares estarão disponívei 

entre os valeres numéricos e os valeres expressos por 

precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
sclassificação. 
r aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
ponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

m a descrição do objeto, o valor e os documentos 
na internet, após a homologação. 

12. 	DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor e d 
licitante qualificada como microe 
concedido o prazo de no mínimo 
intenção de recorrer, de forma 
pretende recorrer e por quais moti 
12.2. Havendo quem se manifes 
existência de motivação da intenç. 
fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro 
as condições de admissibilidade do r 
12.2.2. A falta de manifestação moti 
decadência desse direito. 
12.2.3. Uma vez admitido o recurso 
para apresentar as razões, pele si 
intimados para, querendo, apresen 
outros três dias, que começarão 
assegurada vista imediata dos eleme 
12.3. O acolhimento do recu 
aproveitamento. 
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presa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
rinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
otivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
os, em campo próprio do sistema. 
e, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
o de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

não adentrará no mérito recursa mas apenas verificará 
curso. 
ada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
tema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde lego, 
rem contrarrazões também pele sistema eletrônico, em 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
tos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
o invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
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12.4. Os autos do processo per 
endereço constante neste Edital. 

anecerão com vista franqueada aos interessados, no 

PÚBLICA 
berta: 

de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
ente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
os anulados e os que dele dependam. 
ção do preço melhor classificado ou quando o licitante 

ontrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
abalhista, nos termos do art. 43, §12  da LC n9  123/2006. 

os procedimentos imediatamente posteriores ao 

13. DA REABERTURA DA SESSA 
13.1. A sessão pública poderá ser re 
13.1.1. Nas hipóteses de provimen 
realização da sessão pública prece 
situação em que serão repetidos os 
13.1.2. Quando houver erro na acei 
declarado vencedor não assinar o 
comprovar a regularização fiscal e t 
Nessas hipóteses, serão adotado 
encerramento da etapa de lances. 
13.2. Todos os licitantes remanesc 
reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por m 
símile, de acordo com a fase do proc 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOL 
14.1 - A adjudicaçãô dar-se-á pelo 
Caso contrário, a adjudicação ficará 
14.2 - A homologação dar-se-á pela 

tes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

io do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
dimento licitatório. 

GAÇÃO 
regoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
cargo da autoridade competente; 

utoridade competente. 

15. DO TERMO DE CONTRATO 
15.1-0 detentor dos preços registra 
da data de sua convocação, para ass 
contratação, sem prejuízo das sariçõe 
15.2.1-Alternativamente à convocaç 
assinatura do Termo de Contrato 
poderá encaminhá-lo para assina 
mediante correspondência postal c 
que seja assinado ou aceito no prazo 
15.2.2-0 prazo previsto no subitem 
solicitação justificada do detentor d 
15.3-A contratada reconhece que a 
77 e 78 da Lei n2  8.666/93 e reconh 
e 80 da mesma Lei. 
15.4-0 prazo de vigência da contra 
do exercício; 
15.5-Na hipótese de o vencedor 
consignadas no edital ou se recusa 
aplicação das sanções das demais co 
outro licitante, respeitada a ordem 
para habilitação, analisada a propos 
critérios no item 21 deste edital, assi 

s terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
ar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 
previstas neste Edital. 
o para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
u aceite do instrumento equivalente, a Administração 
ura ou aceite da detentora dos preços registrados, 
m aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
s prços registrados e aceite pela Administração. 
hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
ce os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

ção é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro 

licitação não comprovar as condições de habilitação 
a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
inações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
e eventuais documentos complementares e, atendido os 

ar o contrato. 
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16.0 DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
16.1-Os preços são firmes e irreajustáveis. 

17.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1-Os serviços deverão ser executados de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE 
XXXXXXXXXXXX, a partir do recebimento da Ordem de Serviço, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados a partir cia solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e 
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste 
edita sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimpnte. 
17.2-Os serviços executados pela lictante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo 
órgão recebedor. 
17.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do serviço executado com as 
especificações contidas na proposta Je preços da Contratada. Caso o serviço executado esteja 
em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o 
recebimento do mesmo. 
17.4-A Contratada ficará obrigada 4 trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta 
licitação, o serviço que vier a ser recusado. 
17.5-0 pagamento sêrá efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer 
em até de 30 (trinta) dias da data co recebimento definitivo do serviço, acompanhado das 
respectivas Notas Fiscais e de Empenho. 

18.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato de fornecimento de licenças por 
intermédio de seus executores centrais e regionais; 
18.2 - Informar a necessidade de alteração, inclusão ou substituição de itinerário ou trajeto por 
ocasião da inclusão e/ou exclusão de alunos, em razão de transferência de unidades de ensino 
ou endereços; 
18.3 - Solicitar e autorizar a execução dos serviços por meio de emissão de ordens de serviço; 
18.4 - Conferir e atestaras faturas apresentadas pela Contratada, correspondente as aquisições 
de licenças; 
18.5 - Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução das licenças, fixando prazo para a sua correção; 
18.6 - Efetuar o pagamento dos serviços nas condições e preços pactuados no Contrato e de 
acordo com as normas orçamentárias 
18.7- Observar para que, durante vigência do Contrato, seja mantida pela Contratada, a 
compatibilidade com as obrigações por ela assumida, bem como todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas; 
18.8 - Requerer a substituição ime liata de qualquer material ou equipamento que julgar 
inadequado; 
18.9 - Designar o(s) Executor(es), bem como os seus suplentes como responsáveis pelo 
acompanhamento, fiscalização e outrós procedimentos inerentes as licenças adquiridas 
18.10 - Informar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, outras providências 
necessárias, sem prejuízo das já descr tas no presente termo de Referência. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS O : RIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1 - Atender todas as condições prazos previstos neste Termo de Referência, Edital e 
Anexos. 
19.2 - Designar preposto, aceito pe: Contratante, para representa-Ia durante a vigência do 
Contrato; 
19.3 - Manter durante a execução do ontrato, as mesmas condições fiscais e técnicas, quando 
da licitação; 
19.4 - Responsabilizar-se por danos .0 prejuízos causados em função de ação ou omissão de 
empregado seu, durante a execução de serviços, não cabendo à Secretaria de SAUDE do 
município de PEDRA BRANCA - CE, s uaisquer ônus ou ação judicial; 
19.5 - Responsabilizar-se inteiram:nte por todos os encargos trabalhista, previdenciários, 
fiscais, tributários, sociais de acide te de trabalho, taxas, seguros e outros encargos que 
incidirem ou que venha incidir sobre o(s) objeto(s) do Contrato; 
19.6 - Apresentar relatório de serv ço para cada atendimento, hora do início e término do 
atendimento, nome e matrícula do . ervidor que recebeu, defeito apresentado, providências 
adotadas e ainda quaisquer outras an» tações pertinentes, necessárias; 
19.7 - A Contratada deverá aprese tar a(s) nota(s) fiscal (ais), em 02(duas) vias, para a 
liquidação e pagamento da despesa, . or parte da Contratante; 
19.8 - O recebimento definitivo, de erá ser dado dentro de 07(sete) dias úteis, contados da 
entrega. Após este período considera -se-á definitivamente aceito; 
19.9 - A empresa Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se f' erem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial (Lei n9  8.666/, Art. 65, $i 2,  22, II); 
19.10 - A empresa Contratada não 'oderá subcontratar outra empresa para a prestação dos 
serviços de mão de obra e o forneci ento de peças, objeto deste Termo de Referência; 
19.11 - A empresa Contratada dev-rá substituir, sem qualquer custo, peças e/ou serviços 
executados, entregues em desacor.e com o Termo de Referência e anexos, bem como a 
proposta apresentada, mesmo depo s de recebidos, no mesmo prazo de execução, contado a 
partir da notificação forma do prob a em questão; 

20. DO PAGAMENTO 
20.1-0 pagamento será efetuado m nsalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer 
em até de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do serviço, acompanhado das 
respectivas Notas Fiscais e de Emp:nho. 

21. 	DAS SANÇÕES ADMINIST 
21.1-Comete infração administr 
licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o termo 
quando convocado dentro do 

b) apresentar documentaçã 
c) deixar de executar os doc 
d) ensejar o retardamento 
e) não mantiver a proposta 
f) cometer fraude fiscal; 
g) comportar-se de modo i 

21.2-As sanções do item acima ta 
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pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
21.3-Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
21.4-0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sançõés: 
21.5-Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da cqntratação; 
21.6-Suspensão de licitar e hudiffino de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
2 1.7-Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - 
Ceará, pelo prazo de até cinco anos; 
21.8-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos delerminantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Cc ntratante pelos prejuízos causados; 
21.9-A peáalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.10-Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipifiada pla 4ei n2  12.846, de 19  de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundaméntado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminat ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 
21.11-A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2  12.846, 
de 12  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
21.12-0 processamento do PAR nã interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para aparação da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
21.13-Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.14-A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto n Lei n9  8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
n9  9.784, de 1999. 
21.15-A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.16-As sanções por atos praticados nç decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 
22.1-Até 03 (três) dias úteis ante 
qualquer pessoa poderá impugnar e 
22.2-A impugnação poderá se 
pmpb202100gmaiLcom,  ou 
FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
BRANCA-CE, CEP 63.630-000. 
22.3-Caberá ao Pregoeiro, auxiliad 
anexos, decidir sobre a impugnaç 
recebimento da impugnação. 
22.4-Acolhida a impugnação, será 
certame. 
22.5-Os pedidos de esclarecimen 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três 
sessão pública, exclusivamente po 
Edital. 
22.6-0 pregoeiro responderá aos 
contado da data de recebimento 
responsáveis pela elaboração do edi 
22.7-As impugnações e pedidos de 
certame. 
22.8-A concessão de efeito suspe 
motivada pelo pregoeiro, nos autos 
22.9-As respostas aos pedidos de es 
participantes e a administração. 

EDIDO DE ESCLARECIMENTO 
da data designada para a abertura da sessão pública, 
te Edital. 

realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
or petição dirigida ou protocolada no endereço 
ADMINISTRATIVO CESARIO MENDES, CENTRO, PEDRA 

pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
o no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

definida e publicada nova data para a realização do 

os referentes a este processo licitatório deverão ser 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

edidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
1 e dos anexos. 
esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

sivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
processo de licitação. 

larecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

22. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1-Da sessão pública do Pregão di 
23.2-Não havendo expediente ou 
realização do certame na data ma 
primeiro dia útil subsequente, no 
haja comunicação em contrário, pe 
23.3-Todas as referências de tempo 
horário de Brasília - DE 
23.4-No julgamento das propostas 
que não alterem a substância das p 
despacho fundamentado, registra 
eficácia para fins de habilitação e c 
23.5-A homologação do resultado de 
23.6-As normas disciplinadoras da 1 
da disputa entre os interessados, de 
princípio da isonomia, a finalidade 
-Os licitantes assumem todos os c 
Administração não será, em nenhu 
da condução ou do resultado do pro 
23.8-Na contagem dos prazos esta 
início e incluir-se-á o do vencimen 

ulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
cada, a sessão será automaticamente transferida para o 
esmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
Pregoeiro. 
o Edítal, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
opostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

sificação. 
ta licitação não implicará direito à contratação. 
citação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
de que não comprometam o interesse da Administração, o 
a segurança da contratação. 
stos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

caso, responsável por esses custos, independentemente 
550 licitatório. 
elecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
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na Administração. 
23.9-0 desatendimento de exigênci 
licitante, desde que seja possível 
isonomia e do interesse público. 
23.10-Em caso de divergência entre 
que compõem o processo, prevalece 
23.11-0 Edital está disponibilizad 
<https://bflorg.br/>, no Portal de 
eletrônico <www.pedrabranca.ce.g 
Municípios mantido pelo Tribunal 
<https://liciiacoes.tce.ce.gov.br/> e 
FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
BRANCA-CE, CEP 63.630-000, nos 
mesmo endereço e período no qua 
vista franqueada aos interessados. 
23.12-Integram este Edital, para to 

s s formais não essenciais não importará o afastamento do 
aproveitamento do ato, observados os princípios da 

disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
á as deste EditaL 

na íntegra, no endereço eletrônico cia BLL Compras 
Licitações do Município de Pedra Branca no endereço 
v.br/licitacao.php> e ainda no Portal de Licitações dos 

Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. 
ADMINISTRATIVO CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, 
os autos do processo administrativo permanecerão com 

s os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO 1 Termo deRe 
b) ANEXO II Modelo de pr 
C) ANEXO III Declaração 1 
d) ANEXO IV Declaração 
e) ANEXO V Declaração 
f) ANEXO VI Minuta de Co 
g) ANEXO VII 	Dec  

erência; 
posta; 
idoneidade; 
enor de idade; 
E/EPP; 
trato; 

ração de Conhecimento e Obediência as Cláusulas do Edital 

PEDRA 13 NCA-Ceará, 13 DE MAIO DE 2022. 

ÓRGÃO GESTOR 

SECRETARIA 
MARIA VANDERIUCIA 

DE SAÚDE 
FELIPE 

SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO 
EUDASIO FERNANDES 

AMBIENTE 
CEZAR 

/41/ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 

FRANCISCO LUCIANO RODRIGU1S 

DE 
EDUCAÇÃO 
DE SOUZA Q.jjAA.O 1!A%ÂU 

MARIA CAMILA LIMA CAVALCANTE 
SECRETÁRIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO 1 TERMO DE REFERÊNCIA. 

O presente Termo de Referência tem 
DE PESSOA JURÍDICA PARA P 
APOIO EM ATIVIDADES, PÁ 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍ 

or finalidade estabelecer condições de CONTRATAÇÃO 
STAÇÕES DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA DE 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES 

10 DE PEDRA BRANCA/CE. 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA J 
MÃO-DE-OBRA DE APOIO EM 
DAS UNIDADES ADMINISTRATI 
2.1. Mediante o regime de execuçã 
conforme especificações e quantitativ 
2.1.1. Os serviços a serem contratado 
1997, caracterizando-se como ativida 
área de competência legal do órgão li 
seu respectivo plano de cargos. 
2.1.2. A prestação dos serviços não ge 
a Administração, vedando-se qual 
subordinação direta. 

RÍDICA PARA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
TWIDADES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
AS DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE. 

indireta, para atender às necessidades deste município, 
estabelecidos abaixo: 
enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 

es materiais acessórias, instrumentais ou complementares à 
itante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por 

a vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
er relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

ø. TUS1..UICAT!VE 
3.1. Ressalte-se que tais serviços são 
PEDRA BRANCA e para que seus s 
contento, proporcionando condições 
preservação do patrimônio público. 

zÊ . 	•..... 
ssenciais para o funcionamento da Prefeitura Municipal de 

dores possam desempenhar suas atividades regimentais a 
ara o atendimento ao público em geral, bem como para a 

3.2. AAdministração privilegiará na p 
práticas de otimização de recursos, 
limpeza, asseio e conservação predia 
interrupção pode comprometer a con 
deve estender-se por mais de um exer 

esente contratação a adoção, por parte daçontratada, de boas 
edução de desperdício e menor poluição. Os serviços de 
enquadram-se cotrio serviços continuados, uma vez que sua 
nuidade das atividades da Administração, e sua contratação 
ício financeiro. 

3.3.Sendo assim, a terceirização dos 
meta desejada, pois que, busca-se d 
eficiência, bem como, um elevado pa 

3.1.3. Ressalte-se que os serviços a 
Agente de Apoio Técnico II; Agente 
Manutenção 1; Técnico em Manuten 
de serviços: 

eferidos serviços é o meio mais adequado para atingirmos a 
ta forma o atendimento dos princípios da económicidade e 
ão na satisfação do interesse público; 

liares de: Agente Patrimonial; Agente de Apoio Técnico 1; 
e Apoio Técnico III; Agente de Gestão; Zelador; Técnico em 
o II; Técnico em Operação; possuem as seguintes definições 

Agente Patrimonial:  Faz a Vigilân 
prevenir, controlar e combater delito 
patrimônio e pelo cumprimento das 1 
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Agente de Apoio Técnico 1: Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas 
administrativas, de recursos humanos, de departamento pessoal, logística e financeira. recepcionar 
e atender ao público usuário dos programas, projetos e serviços da assistência. Exerce o 
atendimento telefônico, organiza a agenda, realiza relatórios para a gestão. Exerce a função de 
digitalização de documentos. 

Agente de Apoio Técnico II - Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas 
administrativas, de recursos humanos, de departamento pessoal, logística e financeira, também faz 
trabalhos externos devendo possuir habilitação de motorista na categoria "A", "B" ou "D". 

Zelador - zelar pela limpeza e higiene do patrimônio em que atua. Higienizar e desinfetar as áreas 
e equipamentos sob sua responsabilidade. Cuida das condições de acondicionamento e destino do 
lixo, conforme normas da vigilância sanitária. Muda a posição dos móveis e equipamentos, 
colocando-os nos locais designados. Observa e comunica possíveis deteriorações prediais (elétrico, 
hidráulico e predial), inclusive requerendo a compra de materiais. Realiza serviços de jardinagem e 
serviços de poda. 

Agente de Conservação e Reparo - constrói ou reveste muros, paredes, escadas, vigas, lajes, tetos, 
telhados, chaminés, etc., em edificios, infraestruturas de saneamento e outras obras de construção 
geralmente orientado pelo engenheiro ou mestre de obras. Carrega e descarrega materiais de 
construção, prepara canteiros de obras e limpa áreas de trabalho. Faz pequenas manutenções nos 
equipamentos, limpa máquinas e ferramentas, verifica condições de uso e repara eventuais defeitos 
mecânicos nas mesmas. Operacionalizr projetos de instalações de tubulações, definir traçados e 
dimensionam tubulações; especifica; quantificar e inspecionar materiais; preparar locais para 
instalações, realizar pré-montagem e instalar tubulações. Realiza manutenção preventiva e 
conetiva, instalação de quadros de distribuição de força e analisa consumo de energia, ligação e 
desligamento de aparelhos elétricos e e etrônicos. 

Agente de Monitoramento - Possui conhecimentos específicos sobre a região. Realiza visitas e faz 
a intermediação comunicativa entre a Administração e a população. 

Técnico em Operação 1 - Prepara, ajt.sta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade das 
máquinas por meio darealização de testes, frequência e padrões estipulados. Mantém a limpeza das 
máquinas e a organização do setor. Conserva equipamento com a execução de manutenções 
conetivas e preventivas. 

Técnico em Operação II - Realiza manutenção mecânica preventiva e conetiva de veículos, 
monta e troca peças, íubrifica moto; regula mecanismos. 

Manipulador de Alimentos- Promove o contato direto com alimentos sejam eles embalados ou 
não embalados e que manuseia equipamentos ou utensílios que entram em contato com os 
alimentos no momento do preparo e distribuição de alimentos. 	 / 

0uu~ 
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3.1.4. Assim, faz-se necessária, neste momento, a abertura de processo licitatório para viabilizar a 
contratação destes serviços para o exercício de 2021 e seguintes. 

3.1.5. Diante do exposto, justifica-se plenamente a necessidade de licitação para a contratação dos 
serviços pretendidos pelas Secretaria4 da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - 
CE. 

QS 

  

OBS.: SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS POR UM PERIODO DE 12 (DOZE) MESES 

5.1. - AGENTE PATRIMONIAL: 
5.1.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disp Dsição da Contratante, profissionais que sejam, no mínimo, o 
ensino fundamental completo. 
5.1.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.1.4. Da descrição das tarefas básicas: 
a) Faz a Vigilância nas dependências das áreas públicas com a finalidade de prevenir, controlar e 
combater delitos e outras irregularidades. Zela pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo 
cumprimento das leis e regulamentos. 

5.2. - AGENTE DE APOIO TÉCNICO 1: 
5.2.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que possuam, no mínimo, 
ensino médio completo. 
5.2.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.2.4. Da descrição das tarefas básicas: 
a) Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas administrativas, de recursos humanos, de 
departamento pessoal, logística e 5nanceira. recepcionar e atender ao público usuário dos 
programas, projetos e serviços da assistência. Exerce o atendimento telefônico, organiza a agenda, 
realiza relatórios para a gêstão. Exerce a função de digitalização de documentos. 
53. - AGENTE DE APOIO TÉCNICO II: 
5.3.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que possuam, no mínimo, 
ensino médio completo e habilitação de motorista na categoria "a" ou/e "b" ou/e "a". 
5.3.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
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profissional no posto de trabalho. 
5.3.4. Da descrição das tarefas básicas: 
a) Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas administrativas, de recursos humanos, de 
departamento pessoal, logística e financeira, também faz trabalhos externos devendo possuir 
habilitação de motorista na categoria "A", "B" ou "D". 
5.4. - ZELADOR: 
5.4.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que sejam, no mínimo, 
alfabetizados. 
5.4.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.4.4. Da descrição das tarefas básicas: 
a) zelar pela limpeza e higiene do patrimônio em que atua. Higienizar e desinfetar as áreas e 
equipamentos sob sua responsabilidade. Cuida das condições de acondicionamento e destino do 
lixo, conforme normas da vigilância sanitária. Muda a posição dos móveis e equipamentos, 
colocando-os nos locais designados. Observa e comunica possíveis deteriorações prediais (elétrico, 
hidráulico e predial), inclusive requerendo a compra de materiais. Realiza serviços de jardinagem e 
serviços de poda. 
5.6. - AGENTE DE CONSERVAÇÃO E REPARO: 
5.6.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que tenham, no mínimo, 
a alfabetização completa. 
5.6.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.6.4. Da descrição das tarefas básicas: 
a) constrói ou reveste muros, paredes, escadas, vigas, lajes, tetos, telhados, chaminés, etc., em 
edifícios, infraestruturas de saneamento e outras obras de construção geralmente orientado pelo 
engenheiro ou mestre de obras. Carrega e descarrega materiais de construção, prepara canteiros de 
obras e limpa áreas de trabalho. Faz pequenas manutenções nos equipamentos, limpa máquinas e 
ferramentas, verifica condições de uso e repara eventuais defeitos mecânicos nas mesmas. 
Operacionalizar projetos de instalaçêes de tubulações, definir traçados e dimensionam tubulações; 
especificar, quantificar e inspecionar materiais; preparar locais para instalações, realizar pré-
montagem e instalar tubulações. Realiza manutenção preventiva e corretiva, instalação de quadros 
de distribuição de força e analisa conrmno de energia, ligação e desligamento de aparelhos elétricos 
e eletrônicos. 
5.7 -Agente de Monitoramento: 
5.7.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que tenham, no mínimo, 
ensino fundamental completo. 
5.7.3. Da avaliação dos profissionais 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Foro: (88) 3512-2437 - Sítio eletrôniço: www.pedrabranca.ce.qov.br  

R. José Joaquim de S Dusa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 

e, a 	-Ímá 	ÍIIÍ 



     

     

P R E FE 1 T U R A O E 

 

    

PEDRA 
BRANCA 

 

ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 

 

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.7.4. Da descrição das tarefas básicas: Possui conhecimentos específicos sobre a região. Realiza 
visitas e faz a intermediação comunica-iva entre a Administração e a população. 
5.8 - Técnico em Operação 1: 
5.8.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que tenham, no mínimo, 
ensino fundamental completo. 
5.8.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.8.4. Da descrição das tarefas básicas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a 
qualidade d'-, máquinas por meio da realização de testes, frequência e padrões estipulados. Mantém 
a limpeza das máquinas e a organização do setor. Conserva equipamento com a execução de 
manutenções conetivas e preventivas. 
5.9 - Técnico em Operação II: 
5.9.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à disp • sição da Contratante, profissionais que tenham, no mínimo, 
ensino fundamental completo. 
5.9.3. Da avaliação dos profissionais: 
a) Os profissionais a serem indicado pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.9.4. Da descrição das tarefas bási : Realiza manutenção mecânica preventiva e conetiva de 
veículos, monta e troca peças, lubrific: motor, regula mecanismos. 
5.10 - Manipulador de alimentos 
5.10.2. Da formação e experiência: 
a) A Contratada deverá colocar à dis . osição da Contratante, profissionais que tenham, no mínimo, 
a alfabetização. 
5.10.3. Da avaliação dos profissionai 
a) Os profissionais a serem indicado pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática 
profissional no posto de trabalho. 
5.10.4. Da descrição das tarefas bá.icas: Promove o contato direto com alimentos sejam eles 
embalados ou não embalados e que anuseia equipamentos ou utensílios que entram em contato 
com os alimentos no momento do pr..aro e distribuição de alimentos. 

KËM ÈGUÉÀ TPjR?FÓDÁS AS MÃOS DE 
OBRAS O1EREC1DAS PELO CO TRATADA 
6.1 Das competências pessoais: 
a) Acatar as ordens superiores, execu. do o planejamento de trabalho elaborado; 
b) Comparecer ao seu posto de tr.balho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta 
adequada para o acesso à PREFEI ' MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE; 
c) Conhecer as orientações técnicas 'os fabricantes quanto ao manuseio, guarda dos equipamentos, 
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utilização e acondicionamento dos materiais e produtos; 
d) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho; 
e) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas; 
f) Demonstrar iniciativa e criatividade; 
g) Evitar conversas particulares ao telefone; 
h) Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, cuidando do material, equipamentos, 
máquinas e acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação; 
i) Manter sigilo quanto às informaçõe 3 que porventura tenham obtido quando do desempenho das 
suas funções, sob pena de advertência, suspensão e devolução à Contratada; 
j) Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as; 
k) Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar beneficios pessoais; 
1) Não fumar nos postos de serviço; 
m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento; 
7. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS 
7.1. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do 
contrato por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração com base nos 
parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 
7.1.1. Resultados alcançados em relação a Contratada, com a verificação dos prazos de execução e 
da qualidade demandada; 
7.1.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
7.1.3. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 
7.1.4. Satisfação do público usuário; 
7.2. A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada nos 
subitens anteriores, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de 
Referência, no Edital de Licitação, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente; 
7.3. O objeto será aceito após a verificação, pela fiscalização do contrato, do cumprimento de todas 
as obrigações e especificações constantes do contrato, do Edital e dos demais documentos 
integrantes do procedimento licitatório, e ainda em conformidade com a legislação de regência; 
7.4. A execução completa do contrato só acontecerá quando a Contratada comprovar o pagamento 
de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de 
serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
8. FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 
8.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, a contratada deverá entregar, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, as cópias dos seguintes 
documentos: 
8.1.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND; 
8.1.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
8.1.3. Certidão Negativa de Débitos as Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio 
ou sede; 
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8.1.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF. 
8.2. Entregar no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Administração: 
8.2.1. Folha de pagamento analítica referente ao mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador a Secretaria, acompanhada de cópias dos recibos de depósitos bancários ou 
contracheques assinados pelos empregados; 
8.2.2. Comprovante de entrega de beneficios sup1ementare (vale-transporte, vale alimentação, etc), 
a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao 
mês da prestação dos serviços; 
8.2.3. Guia do Recolhimento do INSS; 
8.2.4. Guia de recolhimento do FGTS; 
8.2.5. GFIP correspondente às guias e recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome de 
cada um dos empregados beneficiados 
81.3. Outros documentos que compro em a regularidade trabalhista e fiscal da contratada: 
8.3.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso; 
8.3.2. CTPS dos eipregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente anota4a pela contratada; 
8.3.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 
8.4. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo máximo de 
7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pela Contratada, para serem 
formal e documentalmente esclarecidas; 
8.5. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação 
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão contratual, e 
prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 
9. VISTORIA DO LOCAL 
9.1. Com o objetivo de que a licitante tenha conhecimentb dos locais de realização dos serviços e 
verifique eventuais ocorrências quç possam ter influência no correto dimensionamento e 
elaboração de sua proposta, É FACULTADO  à licitante realizar vistoria nas instalações dos locais 
de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 07 horas às 12 horas e das 14 às 17 horas, devendo o agendainento ser efetuado 
previamente com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE; 
9.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil aiterior à data prevista para abertura da sessão pública; 
9.3. Para a vistoria, a licitante, ou o sei representante, deverá estar devidamente identificado; 
9.4. Tendo vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e e grau de dificuldade existente como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços 
em decorrência da execução do objeto desta licitação; 
9.5. A falta de vistoria não desclassificará a empresa licitante, ficando a mesma responsável pelos 
ônus advindos de sua omissão. 
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it.MIFORMf ' 
10.1. A contratada deverá providenci 
se apresentem trajando roupas adequa 
11. PREÇ 
11.1. O preço do serviço deverá inclu 
diretos e indiretos, seguros, encargos 
indiretos, lucro, benefícios ,exigidos 
de Trabalho e quaisquer outras desp 
licitação, isentando a Administração d 

para que os profissionais alocados à restaço dos serviços 
is para os serviços prestados; 

todos os custos necessários, bem como todos os impostos 
abalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, custos 
instrumentos legais, tais como Acordo/Convenção Coletiva 
as que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

4 
12.1.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 
12.1.1.1. No caso de empresário i 

Mercantis, a cargo da Ju 
12.1.1.2. Em se tratando de microe 
Microempreendedor Individual - C 
autenticidade no sítio www.portald 
12.1.1.3. No caso de sociedade e 
limitada - EIRELI: ato constitutiv 
registrado na Junta Comercial 
comprobatório de seus administrad 
12.1.1.4. Inscrição no Registro Públi 
Registro onde tem sede a matriz, no 
12.1.1.5. No caso de sociedade sim 
Pessoas Jurídicas do local de sua 
administradores; 
12.1.1.6. Quando da participação 
documentos abaixo na fase de habili 

a) Ata de fundação; 
b) Estatuto social com a ata d 
c) Ata da última assembleia 

ano. 
12.1.1.7. No caso de empresa ou soc 
autorização; 
12.1.1.8. Os documentos acima de 
consolidação respectiva; 
12.1.1.9. Cédula de identidade do re 

12.2. PROVA DE INSCRIÇÃO E 
12.2.1. PROVA DE INSCRIÇÃO: 

12.2.1.1. Fazenda Federal (CNPJ) 
10.2.1.2. Fazenda Estadual (CGF) 

12.7.1.4. caso o lici 
microemp 
a docume 

dividual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Comercial da respectiva sede; 

preendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
MEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
empreendedor.gov.br; 
presária ou empresa individual de responsabilidade 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
da respectiva sede, acompanhado de documento 
res; 
o de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
aso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
les: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

das COOPERATIVAS, eles deverão apresentar os 
ação: 

assembleia que o aprovou; 
eral ordinária, caso seja constituída a mais de 01 (um) 

edade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

erão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

ponsável legal ou signatário da proposta. 

GULARIDADE FISCAL E TRABALHÏSTA: 

no caso de fornecimento de serviços; 
nte detentor do menor preço seja qualificado como 
esa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda 
lação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
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fiscal mes o que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

12.7.1. REGULARIDADE FISCAL E T' BALHISTA: 
12.7.2.1 Prova de regu ridade para com a Fazenda Federal Estadual e Municipal 

do domicílio ou ede do licitante. 
12.7.2.1.1. A comprovação de regular dade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão Negativa de Débitos re . tivos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conju ta PGFN/RFB n9  1.751, de 02.10.2014; 
12.7.2.1.2. A comprovação de regular . - de para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de P ébitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
12.7.2.1.3. A comprovação de regu ridade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Nega iva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede 
do licitante; 

12.7.2.1 Prova de situ.ção regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

12.7.2.1. Prova de me istência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, ediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista. - CNDT, por imposição legal da Lei n2  12.440/11. 

12.7.2.4. Declaração e 41.ressa de que atende ao disposto no art. 72,  inciso XXXIII 
da Consti u ição Federal conforme modelo constante do Anexo deste 
edital 

12.7.1. QUALIFICAÇÃO T Í CNICA: 
12.7.3.1. Comprovação de ter exec tado serviços similares através de Atestado de capacidade 
técnica para desempenho de ativi.. 1 pertinente e compatível em características com objeto 
da licitação, emitido por entidade pública e ou privada. Devendo os atestados estarem 
necessariamente em nome da licita te. 

a) O licitante deverá apresentar co provação de quantidade mínima 20% de mão de obra, 
esse quantitativo diz respeito as ho as totais licitadas. 

a.1) A comprovação do item anteri #r será feita através da apresentação de cópia da anotação 
da CTPS (no caso de empresa ter eirizada), ou através de ficha de cooperado (no caso de 
cooperativa). 

12.7.3.2. Prova de Inscrição da em resa e do(s) Responsável(is) Técnico(s) junto ao Conselho 
Regional de Administração - CRA secção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n2. 
4.769/65, Decreto Regulamentado n2. 61.934/67. 

12.7.3.3. Comprovação da PROPOI\ ENTE possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista do certame, pelo menos 01 (um) administrador (item 10.7.3.2), devendo esse 
profissional, com apresentação de comprovação empregatícia através dos seguintes 
requisitos: 

lho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério 
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do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do 
profissional, bem como da informaçã, da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente 
anteriores a presente licitação; 
b) SOCIO: contrato social ou estatut social, devidamente registrado no órgão competente, 
comprovando que participa da socie4ade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação 
deste edital; 
c) DIRETOR: cópia autenticada docontrato social registrado legalmente comprovando a 
função, pelo menos, desde o mês a erior ao da publicação deste Edital, em se tratando de 
firma individual ou limitada, ou a nda da ata assembleia de sua investidura no cargo, 
devidamente publicada na imprensa ficial, em se tratando de sociedade anônima; ou; 
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE S RVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do 
prazo de validade, comprovando vín ulo profissional da empresa para com o prestador de 
serviço, com firma reconhecida do contratado e do contratante. 

12.7.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMIC -FINANCEIRA: 
12.7.4.1. Certidão negativa de falncia expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 

PROPONENTE, Justiça O inária; 
12.7.4.2 - Balanço Patrimonial e emonstrativos contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma d lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por bala cêtes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais, quando encerra o há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 
Observações: serão considerados ceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim aprsentados: 

a.1) Sociedades regidas pela Lei n2  6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em 
Diário Oficial ou publicados em jorral de grande circulação; 

a.2) Sociedades Limitadas (TDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comércial da sede ou domicílio da licitante; 

a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n2  123 - Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive 
com os Termos de: Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia do Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.4) Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado 'no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices 
abaixo, uma vez que, não ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram 
estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico- 
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financeira dos licitantes, a ser demorstrada pelo Balanço Patrimonial e será ratificada através 
dos seguintes índices: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 

O índice de Liquidez Corrente dc monstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de 
curto prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 
financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a 
continuidade das atividades da ëmpr esa. 

LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00; 

Passivo Circulante 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas 
também de curto e de longo prazo. ndice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não 
possui recursos financeiros suficien :es para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode 
comprometer a continuidade das atividades da empresa. 

SG = Ativo Total = maior ou igual a 100 

Passivo Circulante + Passivo Não Cirulante (ELP) 

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso 
de falência. Se o índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, quer dizer 
que o Exigível não pode ser maior que o Ativo ou Passivo Total. 

b) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 52, da Lei 8.666/93, pois 
permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram 
estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira 
das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. 

12.7.4.2.1 -Os documentos apresenados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos cia matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para m.triz e todas as filiais. 
12.7.4.2.2 -A licitante deverá forneccr, a título cia informação, número de telefone, fax, e pessoa 
de contato, preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por 
não tratar-se de exigências previstas emiai, a ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
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12.7.4.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada c mo microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que at nda a todas as demais exigências do edital. 
12.7.4.4. A declaração do vencedor contecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
12.7.4.5. Caso a proposta mais v ntajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequ no porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularida e fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por ig al período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante a resentação de justificativa. 
12.7.4.6. A não-regularização fisca e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitant sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitante remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
12.7.4.7. Havendo necessidade d analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, formando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
12.7.4.8. Será inabilitado o Iicit nte que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer d s documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido nest Edital. 

12.7.4.9.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nov verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 4 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação d proposta subsequente. 
12.7.4.9. O licitante provisoriam te vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará 
	

rigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumultivamente, isto é somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorr ndo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
da aplicação das sançõe cabíveis. 

12.7.4.10. Não havendo a comprov ção cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de men r(es) valor(es) cúja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remane entes. 
Constatado o atendimento às exi ências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor 

11.1. A sessão pública poderá ser 
11.1.1. Nas hipóteses de provime 
realização da sessão pública prec 
situação em queserão repetidos o 
11.1.2. Quando houver erro na ac 
declarado vencedor não assinar 

comprovar a regularização fiscal e 

JJLtÏCA 	. 	•.••.•:... 
eaberta: 
to de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
dente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
atos anulados e os que dele dependam. 
itação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

trabalhista, nos termos do art. 43, §12  da LC n9  123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotado 
encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanesce 
reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por m 
símile, de acordo com a fase do proc 

os procedimentos imediatamente posteriores ao 

tes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

io do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
dimento licitatório. 

o 
regoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
cargo da autoridade competente; 

utoridade competente. 

14.1 - A adjudicação dar-se-á pelo 
Caso contrário, a adjudicação ficará 
14.2 - A homologação dar-se-á pela 

51..90 TM 	ATO 
151-0 15.1-O detentôr dos preços registra 
da data de sua convocação, para ass 
contratação, sem prejuízo das sançõ 
15.2.1-Alternativamente à convoca 
assinatura do Termo de Contrato 
poderá encaminhá-lo para assin 
mediante correspondência postal 
que seja assinado ou aceito no praz 
15.2.2-0 prazo previsto no subite 
solicitação justificada do detentor d 
15.3-A contratada reconhece que 
77 e 78 da Lei n2  8.666/93 e recon 
e 80 da mesma Lei. 
15.4-0 prazá de vigência da contra 
do exercício; 
15.5-Na hipótese de o vencedor 
consignadas no edital ou se recus 
aplicação das 'sanções das demais c 
outro licitante, respeitada a ordem 
para habilitação, analisada a prop 
os critérios no item 21 deste edital, 

s terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
nar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 
s previstas neste Edital 
ão para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
u aceite do instrumento equivalente, a Administração 

tura ou aceite da detentora dos preços registrados, 
m aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
s preços registrados e aceite pela Administração. 
hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

ece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

ação é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro 

licitação não comprovar as condições de habilitação 
r a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
minações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
sia e eventuais documentos complementares e, atendido 
ssinar o contrato. 

4.REAfl.iST:M»Õ 
16.1-Os preços são firmes e irreaju 

i5 	TiiiÕi 
17.1-Os serviços deverão ser exe 
COMPETENCIA, a partir do recebi 
dias, contados a partir da solici 
órgão e rigbrosamente de acordo 
e neste edital, sendo que a não o 
mesmo, sem que caiba qualqu 

inadimplente. 
17.2-Os serviços executados pela 

táveis. 

tDAÉSCA0 	. .: .. 
tados de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE 
ento da Ordem de Serviço, no prazo máximo de 10 (dez) 

ção, nos quantitativos de acordo com a necessidade do 
om as especificações estabelecidas na proposta vencedora 
servância destas condições, implicará na não aceitação do 
r tipo de reclamação ou indenização por parte da 

icitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo 
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órgão recebedor. 
17.3-A autoridade superior compet 
Comissão de Recebimento, cujo pro 
especificações contidas na proposta 
em desacordo com as especificaçõe 
recebimento do mesmo. 
17.4-A Contratada ficará obrigada 
licitação, o serviço que vier a ser rec 
17.5-0 pagamento será efetuado m 
em até de 30 (trinta) dias da data 
respectivas Notas Fiscais e de Empe 

nte do órgão de origem desta licitação designará uma 
ósito será a conferência do serviço executado com as 

preços da Contratada. Caso o serviço executado esteja 
contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o 

trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta 
sado. 
salmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer 
o recebimento definitivo do serviço, acompanhado das 
ho. 

ZANTE 
execução do contrato de fornecimento de licenças por 
is e regionais; 
teração, inclusão ou substituição de itinerário ou trajeto 
ão de alunos, em razão de transferência de unidades de 

dos serviços por meio de emissão de ordens de serviço; 
ras apresentadas pela Contratada, correspondente as 

obçoT 
18.1 - Acompanhar e fiscalizar a 
intermédio de seus executores cen 
18.2 - Informar a necessidade de a 
por ocasião da inclusão e/ou exclu 
ensino ou endereços; 
18.3 - Solicitar e autorizar a execuç 
18.4 - Conferir e atestar as fa 
aquisições de licenças; 
18.5 - Notificar a Contratada, por 
da execução das licenças, fixando pr 
18.6 - Efetuar o pagamento dos se 
acordo com as normas orçamenlári 
18.7- Observar para que, durante 
compatibilidade com as obrigaçõ 
habilitação e qualificação exigidas; 
18.8 - Requerer a substituição i 
inadequado; 
18.9 - Designar o(s) Executor(es 
acompanhamento, fiscalização e ou 
18.10 - Informar à Contratada 
necessárias, sem prejuízo das já de 

scrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
zo para a sua correção; 
iços nas condições e preços pactuados no Contrato e de 

s. 
a vigência do Contrato, seja mantida pela Contratada, a 

s por ela assumida, bem como todas as condições de 

ediata de qualquer material ou equipamento que julgar 

bem como os seus suplantes como responsáveis pelo 
os procedimentos inerentes as licenças adquiridas 
seus prepostos, tempestivamente, outras providências 
ritas no presente termo de Referência. 

19.1 - Atender todas as condiçõe 
Anexos. 
19.2 - Designar preposto, aceito 
Contrato; 
19.3 - Manter durante a execuç 
quando da licitaçãà; 
19.4 - Responsabilizar-se por dan 
empregado seu, durante a execu 
município de PEDRA BRANCA - C 
19.5 - Responsabilizar-se inteira 

I3RIGAÇÕES DQ1ATAA 
e prazos previstos neste Termo de Referência, Edital e 

ela Contratante, para representa-Ia durante a vigência do 

o do Contrato, as mesmas condições fiscais e técnicas, 

s ou prejuízos causados em função de ação ou omissão de 
ão de serviços, não cabendo à Secretaria de SAUDE do 
quaisquer ônus ou ação judicial; 
ente por todos os encargos trabalhista, previdenciários, 
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20. DO PAGAMENTO 

20.1-0 pagamento será efetuado m 
em até de 30 (trinta) dias da data 
respectivas Notas Fiscais e de Empe 

fiscais, tributários, sociais de acide 
incidirem ou que venha incidir sobre 
19.6 - Apresentar relatório de serv 
atendimento, nome e matrícula do 
adotadas e ainda quaisquer outras an 
19.7 - A Contratada deverá aprese 
liquidação e pagamento da despesa,. 
19.8 - O recebimento definitivo, de 
entrega. Após este período considera 
19.9 - A empresa Contratada fica 
acréscimos Ou supressões que se f 
vabr inicial (Lei n9  8.666/, Art. 65,$ 
19.10 - A empresa Contratada não 
serviços de mão de obra e o forneci 
19.11 - A empresa Contratada de 
executados, entregues em desacor 
proposta apresentada, mesmo depo 
partir da notificação forma do prob 

te de trabalho, taxas, seguros e outros encargos que 
o(s) objeto(s) do Contrato; 
ço para cada atendimento, hora do início e término do 
ervidor que recèbeu, defeito apresentado, providências 
tações pertinentes, necessárias; 
tar a(s) nota(s) fiscal (ais), em 02(duas) vias, para a 

or parte da Contratante; 
erá ser dado dentro de 07(sete) dias úteis, contados da 
-se-á definitivamente aceito; 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
erem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
2,29,11); 
oderá subconttatar outra empresa para a prestação dos 

ento de peças, objeto deste Termo de Referência; 
rá substituir, sem qualquer custo, peças e/ou serviços 

com o Termo de Referência e anexos, bem como a 
s de recebidos, no mesmo prazo de execução, contado a 

a em questão; 

nsalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer 
do recebimento definitivo do serviço, acompanhado das 
ho. 

ÓRGÃO GESTOR 

SECRETARIA 
MARIA VANDERLUCIA 

DE SAÚDE 
FELIPE 

SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO 
EUDASIO FERNA1DES 

AMBIENTE 
CEZAR 

Pedra Branca/CE, abril de 2022. 

 44 yd,  

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 

FRANCISCO LUCIANO RODRIGUES 

DE 
EDUCAÇÃO 
DE SOUZA 

MARIA CAMILA LIMA CAVALCANTE 
SECRETÁRIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO II— MODELO DE P' OPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA (VENCEDOR) 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA 2 GM-PE022/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERC FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para restação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 
na Forma Eletrônica n2  GM-PE02 /2022 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORREN E: 

NOME DA EMPRESA: 
	 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 	 CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 
	

AGÊNCIA e N2  DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE NCEDOR) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. 
VALOR VALOR

UNITÁRIO 	TOTAL 
1 

Deverá ser cotado, preço unitário e ti tal por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os ermos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte orma: Para todos os item (s) de no mínimo, a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela C (ntratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital 

Obs.: No preço cotado já estão inclu das eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhis r s, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e desbcamentos e ou ias quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERC 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias con 'is a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESE ANTE DA EMPRESA 

OBS: a interposição de recurso sus iende o prazo de validade da proposta até decisão. 

Pre eitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001.04 - Fo : (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.aov.br  
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  GM-PEO2 2/2022 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N2 	 , sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico n2  GM-PE022/2022 instaurada pela Prefeitura Municipal de 
PEDRA BRANCA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

Pre'eitura Municipal de Pedra Branca 
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R. José Joaquim de S ausa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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ANEXO W - DECLARAÇÃO ART. 72  INCISO XXIII DA CF 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  GM-PE02 /2022 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N2 	 , sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condiço de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n2  9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 
Federal n2  8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  GM-PE022/2022 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF n2, s adiada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os 
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que 
estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

Local e data 

Nome e n2  da cédula de identidade do Jeclarante 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.qov.br  
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SECRETARIA 

	

DE 	  p 
	  Centro, 
representado pela SECRETARIA 
denominado de CONTRATANTE e, 

	

endereço na Rua 	  
inscrita no CNPJ 

	  CPF n 
CONTRATADA, de acordo com o E 
	 em conformidade como 
1993 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se os contratantes às suas 

1- MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 	, COM A 
EMPRESA 	 , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

soa jurídica de direito público interno, com sede na 
scrito no CNPJ/MF sob o n2 	  

O 	, Sr(a). 	 , doravante 
outro lado, a empresa 	 , com 

N2 	, bairro 	, em 	, Estado do 
ob o nQ 	 , representada por 
	ao fim assinado, doravante denominada de 
ital de Pregão Eletrônico n2 	, Processo n2  

ue preceitua a Lei Federal n2  8.666/93, de 21 de junho de 
a Lei Federal n2  10.520/02, de 17 cia julho de 2002, 
ormas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDA 
1.1- Fundamenta-se este contrato n 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e s 
de 17 de julho de 2002, e na proposta 

ENTAÇÃO LEGAL 
Pregão Eletrônico n2 	, na Lei Federal n 

as alterações posteriores, na Lei Federal n2  10.520/02, 
preços da Contratada. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por o 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE M 
ATENDER AS NECESSIDADES D 
BRANCA/CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1-A CONTRATANTE pagará à CON 
global de R$ 	 ( 	  
parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO 
4.1-0 contrato terá um prazo de vigê 
	 podendo ser prorrogado nos ca 
1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE 
5.1-As despesas decorrentes da con 
	  elemento de despe 

jeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
0-DE-OBRA DE APOIO EM ATIVIDADES, PARA 
5 UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE PEDRA 

RATADA pela execução do objeto deste contrato o valor 
), conforme planilha constante do ANEXO contratual, 

O CONTRATO 
cia a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de 
s e formas previstos na Lei n2 8.666, de 21 cia junho de 

CURSOS 
tação correrão por conta cia dotação orçamentária 

as n 	 

Prefeit 
CNPJ n.° 07.726.64010001-04 - Fone: 

R. José Joaquim de Sous 

ra Municipal de Pedra Branca 
3612-2437 - Sítio eletrônico: www. pedra branca.ce. qov. br  

SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

6.1-Os preços são firmes e irreajustá eis; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei flQ 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO 
8.1-Os serviços deverão ser executa ios de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE 

a partir do recebimento da Ordem de serviço, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e 
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste 
edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclarr ação ou indenização por parte da inadimplente. 
8.2-Os serviços executados pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plana pelo órgão 
recebedor. 
8.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do serviço executado com as 
especificações contidas na proposta de preços cia Contratada. Caso o serviço executado esteja 
em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o 
recebimento do mesmo. 
8.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta 
licitação, o serviço que vier a ser recusado. 
8.5-0 pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em 
até de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do serviço, acompanhado das 
respectivas Notas Fiscais e de Empenho. 

O 	CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
plano cumprimento das obrigações oecorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações poseriores; 
9.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3-Comunicar à Contratada toda e qt akiuer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos qu exigem providências corretivas; 
9.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1-Executar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo C )ntratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2-Manter durante toda a duraçãp do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habi'itação e qualificação exigidas na licitação; 
10.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: 88) 3612-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.qov.br  
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10.4-Arcar com eventuais prejuízos 
ineficiência ou irregularidade come 
entrega do objeto contratual. 

causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

SANÇÕES ADMINISTRATWAS 
das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

TADA, as seguintes sanções: 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - D 
11.1-Pela inexecução total ou parcia 
Administração poderá aplicar à CONT 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre 
VENCEDORA em assinar o contrato 
da notificação feita pela CONTRATAN 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) 
dia de atraso na entrega cio objeto co 
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulati 
rescisão do pacto, a critério da Resp 
dias na entrega dos serviços. 
b.4)Os valores das multas referi 
CONTRATADA, mediante subtração 
que mantenha junto à Respectiva 
judicial ou extrajudicial; 
c)Suspensão temporária do direito 
a Administração, pelo prazo de até O 
d)Declaração de inidoneidade pa 
enquanto perdurarem os motivos 
promova sua reabilitação. 
11.2-As sanções previstas nos 
competente, assegurados ao Contra 
nos seguintes prazos e condições: 
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos 
b) de 10(dez) dias úteis da abe 
inidoneidade para licitar com o Muni 

o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 
taro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 

E 
sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por 
tratua até o limite de 30 (trinta) dias; 
os sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
ctiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) 

s nesta cláusulas serão descontados "ex-offício" da 
ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
ecretaria, independente de notificação ou interpelação 

participar de licitação e impedimento de contratar com 
(cinco) anos; 

licitar ou contratar com a Administração Pública, 
terminantes da punição ou até que a CONTRATANTE 

tens antecedentes serão aplicadas pela autoridade 
do ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, 

advertência e de suspensão. 
tara de vista cio processo, no caso de declaração de 
ípio de PEDRA BRANCA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - D 
12.1 - A rescisão contratual poderá s 
a) Determinada por ato unilateral 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Fede 
b) Amigável, por acordo entre as 
autoridade competente, reduzida a 
da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista no, 
haja culpa do CONTRATADO, será e 
quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que ira 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da L 

S RESCISÕES CONTRATUAIS 
r: 
escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

1 n2  8.666/93; 
artes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
rmo no processo licitatório, desde que haja conveniência 

incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem que 
ia ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
i n2  8.666/93. 

Profçitura Municipal de Pedra Branca 
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - D 
13.1- Pica eleito o foro da Comarca 
qualquer controvérsia oriunda do 
administrativa, renunciando-se, desde 
E, por estarem acertados as partes, 
vias para que possa produzir os efeit 

PEDRA B 

FORO 
e PEDRA BRANCA, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
resente edital, que no possa ser resolvida pela via 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
irmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) 
s legais. 

CA(CE). .... de 	de 2022. 

SECRETARIA DE 	 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS:  
01. 
Nome: 
CPF/M F: 
02. 	  
Nome: 
CPF/MF: 

Nome do Representante 
NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA 

Prof 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fon 

R. José Joaquim de So 

itura Municipal de Pedra Branca 
(88) 3512-2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.qov.br  
sa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N GM-PEO2/2O22 

O (Nome cia Empresa), CNPJ/M 
	 (Ender 
conhecemos e nos submetemos ao 
seu(s) Regulamento(s), bem como 
editalícias, tinto no que concerne 
certame. 

sediada à Rua/Av 
ço Completo), declara, para todos os fins de direito, que 
termos constantes do Edital no GM-PE022/2022, e de 

ue temos todas as condições de cumprir às exigências 
apresentação de documentação para a habilitação do 

(Local e Data) 

Assina um do Representante Legal 

o 
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